PARECER Nº      , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1636, DE 2023 , VETADO PARCIALMENTE 

De autoria do Deputado Jorge Caruso, o projeto em epígrafe objetiva acrescentar o parágrafo quarto ao artigo 127 da Lei nº 17.832, de 01 de novembro de 2023, que consolida a legislação relativa à defesa do consumidor. 

Após o trâmite regimental, foi o projeto aprovado em Sessão de 27/06/2024, sendo expedido o Autógrafo de nº 33.872. 

Através da Mensagem A-nº 57/2024, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou parcialmente o projeto. 

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista. Por força do despacho do Senhor Presidente e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, nesta oportunidade, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico. 

Inicialmente, verificamos que o senhor Governador interpôs suas razões de veto à presente propositura em conformidade com o artigo 28 e parágrafos da Constituição Estadual, obedecendo, inclusive, ao prazo de 15 dias contados da data do recebimento do Projeto, indicado no parágrafo primeiro do mesmo artigo. Incide a impugnação sobre o artigo 2º do projeto, que estabelece que “esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.  Ao analisarmos a matéria verificamos que assiste razão ao Senhor Governador. De fato, o referido dispositivo nesse ponto, é medida necessária para que a Fundação PROCON – entidade encarregada de fiscalizar a aplicação da lei – edite as normas regulamentares e tome as providências operacionais cabíveis para o cumprimento do novo diploma legal.
Face ao exposto, nos aspectos que compete a esta Comissão examinar, somos contrários à aprovação do artigo 2º do Projeto de Lei nº 1636, de 2023, e, por consequência, favoráveis ao veto parcial oposto à propositura. 

Sala das Comissões,

Deputado Caio França 

Relator 
